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A problemática da prevenção do afogamento parece 
estar na linha da frente a nível mundial. Existem países 
com estatísticas assustadoras, onde se destacam: Brasil, 
EUA, França e Índia. Nos últimos anos, em Portugal, 
ainda que se verifique uma evolução favorável na 
diminuição dos afogamentos, não podemos descurar o 
valor preventivo de aprender a nadar. Acreditamos que 
caberá aos Professores de todas as atividades aquáticas 
tomar consciência desta realidade, pois os conteúdos que 
são ensinados podem ter um papel importante, quer na 
prevenção quer na gestão de episódios perigosos.
A World Health Association (2016) afirma que, o 
afogamento é um acontecimento evitável. E os estudos 
de Brenner et al (2013), revelam que quem sabe nadar 
também se afoga, ainda que com menor incidência. 

Justifica-se assim, uma reflexão sobre as características 
e intenções das práticas pedagógicas de cada programa 
de ensino da natação com base na evidência científica. 
Na atualidade, há nos estudos duas temáticas que se 
destacam: 1) as competências aquáticas que cumprem 
o sentido educativo e utilitário do aprender a nadar 
(prevenção do afogamento e educação aquática) 
e 2) igual respeito pelas etapas motora, emocional, 
cognitiva e social do desenvolvimento da criança 
(aprendizagem sem trauma). 
 
As discussões concetuais dominaram no passado, mas as 
metodológicas ganharam relevância na atualidade, como 
consequência, verifica-se a atribuição de uma maior 
responsabilidade à gestão das escolas de natação. 

O Afogamento e os Programas Aquáticos
A estatística mundial apresenta uma média anual de 
372.000 mortes por afogamento (WHO, 2016). Em 
Portugal, os dados dos últimos 14 anos, contabilizam 
228 afogamentos mortais e 554 internamentos (sem 
informação sobre as consequências neurológicas e 
traumáticas) em crianças e jovens entre os 0 e os 18 
anos de idade (APSI, 2017).  Sabe-se que as crianças ao 
frequentarem programas aquáticos, podem aumentar a 
sua confiança, incrementando a predisposição para se 
colocarem em perigo (Brenner et al, 2003). Por sua vez, 
Langendorfer (2011), alerta que aprender a nadar é um 
elemento necessário na prevenção do afogamento, no 
entanto, isoladamente, é insuficiente. 

Qual o contributo dos programas aquáticos, em 
Portugal, para a prevenção do afogamento? Ainda não 
existem dados que nos permitam responder a esta 
questão. Acreditamos que os programas aquáticos 
precisam de rever a sua intencionalidade, assim como 
de professores conscientes e comprometidos com o 
impacto da sua função. As conclusões dos estudos 
científicos não podem continuar a ser catalogadas 
como teorias às quais se fica indiferente. São dados que 
devem nortear a intervenção pedagógica. 
Competências Aquáticas – A Mudança Obrigatória

Saber nadar não deve ser um luxo, 
deve ser uma realidade social  
e cultural.     (Madormo,S., 2012)
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O termo competência aquática tem 
mais de 20 anos, tendo sido introduzido 
por Bruya e Langendorfer em 1995. A 
definição mais recente, é de Moran (2013), 
que contextualizou a sua importância na 
prevenção do afogamento: competência 
aquática é o somatório de todas as ações 
que ajudam a prevenir o afogamento, 
tais como o conhecimento teórico de 
segurança aquática, atitudes, valores, 
avaliação e comportamentos que facilitem 
a segurança na água, dentro de água ou no 
espaço envolvente.

As etapas iniciais da aprendizagem 
tradicional do nadar tendem a servir de 
base à aprendizagem das técnicas formais 
do nado e à medida que se formaliza 
o ensino, o aluno padroniza o seu 
comportamento. É comum o abandono 
precoce da modalidade, pelo pressuposto: 
o domínio do meio aquático é uma 
aprendizagem garantida. Mas, Langendorfer 
(2015), refere que a competência aquática 
não é uma capacidade adquirida, estática 
e permanente. É preciso ir mais além, o 
potencial educativo das aulas de natação 
é inquestionável. O aprender a nadar 
deve fazer sobressair o caráter educativo e 
utilitário da Natação, como uma atividade 
que contribui para o desenvolvimento 
integral da criança, jovem ou adulto 
- Saber nadar não deve ser um luxo, 
deve ser uma realidade social e cultural. 
(Madormo,S., 2012)

Competência Aquática:  
Especificamente o que é? 
Após uma pesquisa exaustiva, Stallman et 
al. (2017), publicaram uma proposta de 
competências aquáticas que contribuem 
para a prevenção do afogamento e 
que exigem um trabalho conjunto com 
competências cognitivas e afetivas. 
Esta abordagem exige uma reflexão 
sobre o modelo de ensino, evoluindo 
para situações onde o aluno precisa 
de ter oportunidades para selecionar 
e transformar a informação; formular 
hipóteses e tomar decisões de modo a 
aumentar a probabilidade de ser capaz 
de transferir o seu saber para diferentes 
contextos (Langendorfer, 2015). 
Este é um forte apelo à mudança 
metodológica, contrariando a tendência 
para mandar fazer tarefas sucessivas, sem 
acompanhamento, sem referenciais, em 
que o foco está num fazer mecanizado 

dependente da instrução, sem relação 
direta com a diversidade de espaços 
aquáticos existentes ou da individualidade 
de cada aluno. “Segurança Aquática, mais 
do que uma aula, é uma filosofia” Rafaele 
Madormo, INATI, 2018
O que as crianças aprendem e como 
aprendem não pode continuar a ser 
deixado ao acaso, precisa de ser uma 
prática intencional. A responsabilidade dos 
órgãos de gestão de uma escola de natação 
e de cada um dos profissionais é imensa, 
pressupõe o desafio diário de ensinar 
competências, despertando a curiosidade, 
promovendo o saber, incentivando o gosto, 
pois as “aulas de natação podem salvar 
vidas” (Madormo, 2012) e todos devemos 
estar conscientes disso.

O Modelo de Gestão Que Pode Fazer  
a Diferença
Um problema complexo como a 
resiliência no meio aquático, requer 
uma abordagem multidisciplinar, em 
que as diferentes perspetivas técnicas e 
científicas têm que se entender e conseguir 
comunicar em diferentes “línguas”, para 
bem de todos (da saúde pública).

Ficam algumas recomendações que 
podem fazer a diferença:
· Definição dos valores, missão e visão  
que regem o programa de ensino.

· Criação de um plano técnico-pedagógico 
objetivo, exequível e sustentado em 
evidência científica.

· Avaliação do processo – informação 
sobre o que a criança aprendeu e as 
dificuldades que ainda persistem. 

· Competência, evolução pessoal e 
profissional da equipa e de cada indivíduo 
que a constitui. É essencial que a equipa 
partilhe a missão técnico-pedagógica 
da escola e se comprometa com o seu 
cumprimento. A equipa é mais do que o 
rosto do projeto, equipa é o sangue que 
lhe dá vida.

· Incentivo e apoio à formação contínua 
dos agentes de ensino, com variedade de 
conteúdos e modelos de formação, para 
uma intervenção pedagógica atualizada e 
diversificada.
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Figura 1: Tradução e publicação realizada por INATI. 
http://www.inati.com.br




